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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS II

Apresentação

A apresentação dos pôsteres no grupo de trabalho “DIREITO AMBIENTAL,
SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS ANIMAIS E DIREITO
AGRÁRIO E AGROAMBIENTAL II” realizado através de plataformas digitais, em pleno
período de isolamento social imposto pela pandemia, possibilitou, no II Evento Virtual do
CONPEDI, um grandioso ambiente para apresentações de pôsteres que resultaram em um
debate acadêmico sobre assuntos atuais e inovadores. O evento foi organizado pelo Conselho
Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito – CONPEDI, com o apoio do Centro
Universitário Christus – Unichristus. O evento teve como tema “Direito, Pandemia e
Transformação Digital: Novos Tempos, Novos Desafios”. 

 

Foram apresentadas pesquisas acadêmicas, concluídas ou em andamento, sobre diversas
questões relacionadas com a sustentabilidade, direito ambiental e biodireito. Merecem ser
destacadas as temáticas que versaram sobre fashion law, mineração e bioética. 

 

Os trabalhos submetidos e debatidos, são provenientes de diversas regiões do Brasil, e foram
apresentamos em quatro blocos. As problematizações cientificas apresentadas são relevantes e
atuais, evidenciando a importância social, política e jurídica das questões debatidas,
despertando a curiosidade epistemológica e expondo a existência de outros tantos temas que
serão objeto de análise em pesquisas futuras. 

 

Recomendamos fortemente a leitura. 

Profa. Dra. Francielle Benini Agne Tybusch – UFN 

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo  - UNIMAR 



Prof. Dr. Rogério Borba da Silva - UVA 
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OS LIMITES DO EXERCÍCIO DO PODER FAMILIAR E A NECESSIDADE
DE TRANSFUSÃO DE SANGUE DA PROLE INCAPAZ

Andressa Santos de Freitas

Resumo
INTRODUÇÃO: A presente pesquisa visa debater e apresentar possíveis soluções sobre a
limitação do poder familiar exercido pelos pais ao entender pela recusa à transfusão de sangue
ao menor, sobre os princípios bases da bioética e sobre a aparente colisão dos direitos
fundamentais à vida e à liberdade de crença religiosa tendo em vista que os pais que são
adeptos da religião Testemunha de Jeová e com base nos seus costumes e convicções optam
pela recusa no que tange a técnica de transfusão de sangue ora submetida ao filho, podendo
esse comportamento gerar danos à vida e à saúde do menor caso se encontre em risco
iminente de morte.

PROBLEMA DE PESQUISA: O tema está sendo discutido pelo STF e ao analisar o caso do
paciente com a capacidade plena, é de fácil constatação que este exercerá a sua autonomia
sem qualquer impedimento de forma plena e entendendo pela recusa da transfusão de sangue
e para que com isso exista efetivamente a validade jurídica, será solicitado ao paciente a
assinatura do documento denominado “Instruções e procuração para tratamento de saúde” que
dispõe as diretrizes antecipadas para o tratamento de saúde a Todavia é diferente o caso do
paciente menor e incapaz em decorrência de o mesmo documento não ter validade uma vez
que se considera nulo ou anulável se celebrado por pessoa tida como incapaz, além disso, seus
pais não poderão assinar em seu lugar visto que, ainda sendo detentor do poder familiar de
seus filhos, não podem decidir sobre a sua vida restando assim o ajuizamento de uma ação
fundamentando-se no direito à liberdade religiosa e no direito de escolha de tratamento
médico, ficando a critério do magistrado a decisão. 

OBJETIVO: O objetivo principal do estudo é abordar a questão da limitação do poder
familiar frente à recusa da transfusão de sangue feita por pais Testemunhas de Jeová aos seus
filhos menores, abordando sobre o princípio da autonomia do paciente com a influência
religiosa e também a relevância do princípio da beneficência diante dessa recusa, além disso,
sobre o tema existe a colisão dos direitos fundamentais: direito à vida e liberdade de crença
religiosa. O princípio da autonomia deve ser flexibilizado, já que não está sendo exercido pelo
próprio paciente, mas sim pelos seus pais devendo, portanto, prevalecer o entendimento do
médico de fazer o que for preciso para salvar a vida da criança através do princípio da
beneficência cumulado com o princípio da maleficência e do princípio da justiça, uma vez que
os três em conjunto terão como objetivo proteger o menor.

MÉTODO: O método mais adequado frente a esse debate é a utilização do princípio da
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ponderação de interesses, pois não existe um direito absoluto, logo, o que deve prevalecer
neste caso é o direito à vida. O direito à liberdade de crença religiosa não deve ser superior ao
direito à vida do menor, sob pena dos pais estarem cometendo crime de abandono material e
moral e, ainda, podendo acarretar na destituição do poder familiar. 

RESULTADOS ALCANÇADOS: Com base nessa pesquisa foi possível concluir que boa
parte da jurisprudência e da doutrina entende pela proteção do direito à vida bem como pelo
princípio da proteção integral e do melhor interesse da criança e do adolescente, sendo
utilizado do princípio da ponderação de interesses. Em suma, os pais não podem dispor da
vida do menor valendo-se dessa convicção religiosa, ainda que sejam detentores do poder
familiar. A vida não está limitada a ser protegida apenas pelos pais, mas também pelo Estado,
visto que a Constituição Federal dispõe sobre o princípio da proteção integral e do melhor
interesse da criança e do adolescente.

Palavras-chave: Bioética, Poder Familiar, Transfusão de Sangue
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